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LEI Nº 2674/2019
	 SÚMULA: REVOGA LEIS MUNICIPAIS E DÁ PROVIDÊNCIAS.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADO DO PARANÁ APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, LEI:
	 ARTIGO 1º - Fica revogada Lei Municipal nº 2.428/2017 que alterou a Lei Municipal nº 
1.629/2009.
	 ARTIGO 2º - Fica revogada Lei Municipal nº 2.615/2019, que alterou a Lei Municipal nº 
1.629/2009.
	 ARTIGO 3º - Com as revogações constantes na presente Lei, fica em vigência o texto 
original da Lei nº 1.629/2009.
	 ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 Edifício do Paço Municipal de Alvorada do Sul, aos 14 de agosto de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°032/2019
	 CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
	 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob o n. 75.132.860/0001-
88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste ato devidamente representado 
pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do 
RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e 
PRISCYLLA GONÇALVES MORENO,  RG n°.9.857.078-0,  CPF n°077.899.999-38 e PIS/PASEP n° 
2046658974-8,  residente na Rua Clodoaldo Salzano, nº269, no município de ALVORADA DO SUL – 
PARANÁ, aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Es-
tadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2009 aberto pelo Edital nº007/2019 
de 27 de março de 2019, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 013/2019, de 20 de maio de 
2019, celebram o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, me-
diante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função de EDUCA-
DOR SOCIAL, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da contratante, conforme 
designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 14/08/2019 e término em 13/08/2020.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentá-
ria nas rubricas relacionadas 08.243.0008.6027 – Atividades Relativas ao  Desenvolvimento Social, 
319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e altera-

EXTRATO SEXTO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO 5/2018 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Processo inexigibilidade Nº. 1/2018.

	 CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  SAAE
	 CONTRATADO: BRAGANTE & BRAGANTE LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
04.080.890/0001-40
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:1/2018
	 CONTRATO: 5/2018

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 115/2019
Pregão Presencial nº 058/2019

	 O Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, no exercício das atri-
buições que lhe confere a Portaria nº. 001/2019, de 03/01/2019, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 27/08/2019 às 09 horas, no endereço sito a Rua Santo Inácio, 
161, FLORESTÓPOLIS – PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, 
conforme especificado no Edital de Licitação nº 115/2019 na modalidade de Pregão Presencial nº 
058/2019.
	 Informamos que a íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado ou 
através do link: http://portal.florestopolis.pr.gov.br/.
	 Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de peças e acessórios em geral de 1ª linha, 
para a frota de veículos do município de Florestópolis-Pr.
	 Valor Total Máximo: R$ 709.693,50(setecentos e nove mil, seiscentos e noventa e três 
reais e cinquenta centavos).
	 FLORESTÓPOLIS, 14 de agosto de 2019.

Devanir de Abreu
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 116/2019
Pregão Presencial nº 059/2019

	 O Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, no exercício das atri-
buições que lhe confere a Portaria nº. 001/2019, de 03/01/2019, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 29/08/2019 às 09 horas, no endereço sito a Rua Santo Inácio, 
161, FLORESTÓPOLIS – PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, 
conforme especificado no Edital de Licitação nº 116/2019 na modalidade de Pregão Presencial nº 
059/2019.
	 Informamos que a íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado ou 
através do link: http://portal.florestopolis.pr.gov.br/.
	 Objeto da Licitação: Aquisição de equipamentos, materiais e mobiliários destinados ao 
Hospital Municipal Santa Branca.
	 Valor Total Máximo: R$ 44.492,26 (Quarenta e Quatro Mil Quatrocentos e Noventa e Dois 
Reais e Vinte e Seis Centavos).
	 FLORESTÓPOLIS, 14 de agosto de 2019.

Devanir de Abreu
Pregoeiro

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS
	 ESTADO DO PARANÁ	
	 TERMO DE ADITIVO - Nº 002 AO CONTRATO Nº 187/2018.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis.
	 CONTRATADO: União Equipamentos Rodoviários LTDA. - EPP. 
	 CNPJ/MF: 00.545.887/0001-01.
	 OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência e execução do contrato até a data de 04 de 
outubro de 2019, efetivado com amparo no artigo 57, § 1º, inciso II e respectivo § 2º da Lei 8.666/93.
	 EMBASAMENTO LEGAL: Pregão nº 077/2018.
	 DATA DE ASSINATURA DO ADTIVO: 06.08.2019.

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS
	 ESTADO DO PARANÁ	
	 TERMO DE ADITIVO - Nº 002 AO CONTRATO Nº 186/2018.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis.
	 CONTRATADO: M. CAMARA SELUCCI – VEÍCULOS – ME. 
	 CNPJ/MF: 10.983.574/0001-80.
	 OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência e execução do contrato até a data de 04 de 
outubro de 2019, efetivado com amparo no artigo 57, § 1º, inciso II e respectivo § 2º da Lei 8.666/93.
	 EMBASAMENTO LEGAL: Pregão nº 077/2018.
	 DATA DE ASSINATURA DO ADTIVO: 06.08.2019.

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS
	 ESTADO DO PARANÁ	
	 TERMO DE ADITIVO - Nº 002 AO CONTRATO Nº 188/2018.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis.
	 CONTRATADO: XARÁ COMÉRCIO DE PEÇAS PARA CAMINHÕES LTDA - EPP. 
	 CNPJ/MF: 78.110.053/0001-52.
	 OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência e execução do contrato até a data de 04 de 
outubro de 2019, efetivado com amparo no artigo 57, § 1º, inciso II e respectivo § 2º da Lei 8.666/93.
	 EMBASAMENTO LEGAL: Pregão nº 077/2018.
	 DATA DE ASSINATURA DO ADTIVO: 06.08.2019.

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS
	 ESTADO DO PARANÁ
	 TERMO DE ADITIVO – Nº 001 AO CONTRATO Nº 008/2019.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis-PR.
	 CONTRATADO: CONSTRUTORA E INCORPORADORA CASA NOVA LTDA - EPP.
	 CNPJ/MF: 11.689.116/0001-04.
	 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência e 
execução do contrato administrativo nº 008/2019,por mais 04 (quatro) meses, ou seja, até o dia 14 de 
novembro de 2019. 
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 57,§ 1º, inciso I e respectivo § 
2º, da Lei 8.666/93.   
	 DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 15/07/2019.

EXTRATO DO 1º ADITIVO DO CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Redimensionamento de Objeto Art. 65 § 1º Lei 8.666/93
	 Processo nº: 054/2018
	 Tomada de Preços nº 004/2018
	 Contrato nº 102/2018
	 ID 1216
	 Objeto: Contratação de empresa da área da construção civil visando a execução de Ser-
viços de Reforma e Modernização da Quadra de Esportes Jardim Primavera, conforme Contrato de 
Repasse nº 843725/2017/ME/ Caixa – Processo nº 2612.1037611-53/2017.
	 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: H. D. G. CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
	 Valor do aditivo: R$ 26.227,41 (vinte e seis mil duzentos e vinte e sete reais e quarenta e 
um centavos)
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 14 de agosto de 2019.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
	 Termo Aditivo de: Prorrogação de prazo.
	 Processo Administrativo nº 061/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 034/2018
	 Contrato n°: 095/2018

	 ID: 1209
	 Objeto: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de borracharia 
com conserto/remendo, desmontagem, montagem de pneus visando atender as necessidades dos 
veículos leves, utilitários, caminhões, maquinários pesados e tratores pertencentes ao Município, com 
o fornecimento dos materiais necessários para os reparos a serem executados
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: Munhoz & Assunção LTDA - ME
	 Prazo do Contrato: 12 (doze) meses.
	 Início: 09/08/2019
	 Término: 08/08/2020
	 Bela Vista do Paraíso, 08 de agosto de 2019

Edson Vieira Brene 
Prefeito Municipal

DECR ETO N.º  082/2019
	 SÚMULA: Declara bens como inservíveis para a Administração do município de Bela 
Vista do Paraíso, Estado do Paraná, para fins de leilão e dá outras providências.
	 EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito do município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais, em especial o contido no art. 96 da L.O.M.,
	 D  E  C  R  E  T  A:
	 Art. 1º Ficam considerados como bens inservíveis ao município de Bela Vista do Paraíso, 
Estado do Paraná, os bens móveis relacionados pela Comissão Especial nomeada pela Portaria nº 
085/19, conforme relatório em anexo, que passa a integrar o presente Decreto.
	 Art. 2º Fica, ainda, autorizada a doação  dos referidos bens móveis, no estado em que se 
encontram, conforme avaliação realizada pelos membros da Comissão de Avaliação constante na Por-
taria nº 058/2019, devendo-se observar as diretrizes da Lei Municipal 478/2002, onde preconiza que os 
bens deveram ser doados a Entidades Públicas, que praticam filantropia no âmbito do município.
	 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, EM 14 DE AGOSTO DE 2019.				  

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Anexo I
Relatório e Avaliação de bens inservíveis Emitidos pela 

Comissão Especial nomeada pela Portaria 085/2019

ções.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor corresponden-
te e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, referido 
desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afas-
tamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe 
e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da 
legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 
261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial: 
I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às instituições 
constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regulamentares; VII 
– obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimen-
to de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação 
do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza 
reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado 
em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for determinada 
pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário e às de 
extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem 
previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de 
criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito 
pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço 
e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, 
participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) for-
necedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI 
– praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens 
de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que 
tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial 
ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em 
lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro 
órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assi-
nados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; 
XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas 
ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos 
particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização 
superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; 
XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para 
melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente contrato; II 
– pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência em qualquer 
das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
	 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante me-
diante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a ampla 
defesa, conforme previsão legal.
 	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade con-
tratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 14 de agosto de 2019.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL
PRISCYLLA GONÇALVES MOENO

	 TESTEMUNHAS:1-____________________________________                                             


